EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 08/2005

OPERAÇÕES SUJEITAS A PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE NEGOCIAÇÃO EM BOLSAS DE VALORES

PRAZO: 27 de maio de 2005

 

1. A Comissão de Valores Mobiliários – CVM submete à Audiência Pública, nos termos do art. 8o, § 3o, inciso I, da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, minuta que dispõe sobre as operações realizadas em pregões ou sistemas eletrônicos das bolsas de valores sujeitas a procedimentos especiais de negociação.

2. A minuta ora submetida à audiência pública foi elaborada com o objetivo de promover aprimoramentos das regras de negociação em bolsas hoje reguladas pela Instrução CVM nº 168, de 23.12.1991, sempre com vistas a assegurar condições adequadas à participação eqüitativa dos investidores.

3. A CVM, frente às modificações verificadas no mercado, em especial aquelas relativas à unificação das bolsas de valores, e à inclusão da BM&F no rol das entidades fiscalizadas, pretende deixar a essas bolsas, em sua qualidade de órgãos auxiliares da CVM e auto-reguladores, a caracterização das operações e a definição dos procedimentos especiais. Neste sentido, a minuta proposta revoga a Instrução CVM nº 168 e limita-se a enunciar os princípios a serem observados pela auto-regulação, deixando de contemplar o detalhamento das operações, que passaria a constar de um regulamento de operações especiais a ser submetido à aprovação da CVM. 

4. A CVM, além de comentários sobre quaisquer outros aspectos da minuta, está particularmente interessada em receber opiniões sobre os seguintes pontos:

1. considerações sobre a adoção do regime mais amplo de auto-regulação para o caso; e

2. a adequação dos princípios e hipóteses propostas para a adoção de procedimentos especiais.

5. A minuta de Instrução está à disposição dos interessados no site da CVM (www.cvm.gov.br), podendo ser também obtida nos seguintes endereços:

SEDE - Centro de Informações - Rua Sete de Setembro, 111/5o andar - Centro - Rio de Janeiro - RJ.

SRS - Superintendência Regional de São Paulo - GRS - Gerência de Administração - Rua Líbero Badaró nº 471, 7o andar - São Paulo - SP.

SRB - Superintendência Regional de Brasília - SCN - Qd. 2 - Bloco A – 4o andar - Sala 404 - Edifício Corporate Financial Center - Brasília - DF.

6. As sugestões e comentários, por escrito, deverão ser encaminhados, até o dia 27 de maio de 2005, à Superintendência de Desenvolvimento de Mercado, ou através do e-mail: audpublica0805@cvm.gov.br ou para a Rua Sete de Setembro, 111/23o andar - Centro - Rio de Janeiro - CEP 20159-900.

7. As sugestões recebidas pela CVM são consideradas de acesso público; qualquer restrição à publicação das sugestões ou à citação da autoria deverá constar do próprio documento encaminhado.

Rio de Janeiro, 27 de abril de 2005

Marcelo Fernandez Trindade

Presidente

INSTRUÇÃO CVM Noxxx, DE xxx DE xxx DE xxx

Dispõe sobre operações sujeitas a procedimentos especiais de negociação em Bolsas de Valores e de Mercadorias e Futuros.

O Presidente da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, torna público que o Colegiado, em reunião realizada em xx de xxxxx de 2005, com fundamento nos Artigos 8o, inciso I e 18, inciso II, letra "a" da Lei no 6.385, de 07.12.76, RESOLVEU baixar a seguinte Instrução:

DO ÂMBITO E DA FINALIDADE

Art. 1o Esta Instrução dispõe sobre as operações realizadas com valores mobiliários em pregões ou sistemas eletrônicos das Bolsas de Valores e de Mercadorias e Futuros, sujeitas a procedimentos especiais de negociação.

Parágrafo único. Consideram-se procedimentos especiais aqueles que visem ao oferecimento de condições adequadas à participação eqüitativa dos investidores e à formação eficiente de preços, através do cumprimento de normas específicas.

DAS OPERAÇÕES SUJEITAS A PROCEDIMENTOS ESPECIAIS

Art. 2o As bolsas devem adotar procedimentos especiais de negociação para as operações que envolvam:

I – quantidade de valores mobiliários sensivelmente superior à média diária negociada nos últimos pregões;

II - preço sensivelmente superior ou inferior do último preço praticado em bolsa;

III – solicitações de órgãos do Poder Judiciário;

IV – solicitações de representantes de sociedades em liquidação extrajudicial;

V – início da negociação de um valor mobiliário;

VI – qualquer operação considerada atípica.

Parágrafo único. As bolsas de valores devem ainda estabelecer procedimentos especiais específicos para quantidade de ações, bônus, direitos ou recibos de subscrição que:

I - envolvam percentual relevante das ações da companhia emissora;

II - pertençam à companhia emissora, seu acionista controlador, pessoas jurídicas controladas, as instituições financeiras e demais sociedades a que se refere o art. 15 da Lei no 6.385, ou quem quer que tenha subscrito valores de emissão primária, ou os tenha adquirido da emissora, com o fim de colocá-los no mercado;

III - representem venda de ações de acionistas em mora, por solicitação de sociedades por ações, na forma prevista no inciso II do art. 107 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

IV – representem venda de frações decorrentes de grupamento de ações por solicitação da emissora, ou de capitalização de lucros ou reservas na forma prevista no § 3o do Art. 169 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

V – sejam resultantes de sobras do não-exercício de direito de preferência na subscrição particular por acionistas de companhias abertas, na forma prevista na alínea "a" do § 7o do Art. 171 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

VI – impliquem, direta ou indiretamente, alienação de controle acionário.

 

DO REGULAMENTO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS

Art. 3o As bolsas devem definir em regulamento de operações especiais os procedimentos aplicáveis às hipóteses descritas no artigo 2o, e submetê-lo à prévia aprovação da CVM, bem como quaisquer futuras alterações.

Parágrafo único. A CVM terá 30 (trinta) dias para se manifestar sobre o regulamento, contados do protocolo do pedido de aprovação ou alteração, que será considerado automaticamente aprovado se não houver manifestação neste prazo.

Art. 4o O regulamento de operações especiais deve estabelecer também regras específicas que disponham sobre:

I – a interferência recíproca das ofertas do pregão de viva-voz e do sistema eletrônico de negociação;

II – a realização de procedimentos especiais de negociação para a determinação de preços de abertura, de fechamento, e de ajuste;

III – a interferência em operações diretas;

IV – o tratamento de negócios consecutivos entre as mesmas partes, e sujeitos a cancelamento, e

V – operações que envolvam pessoas que representem um mesmo interesse.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5o Ao receberem ordens que configurem quaisquer das hipóteses previstas nesta Instrução, e no regulamento de operações especiais, os integrantes do sistema de distribuição deverão imediatamente informar tal fato ao cliente e à bolsa, para a adoção das providências exigidas em cada caso.

Art. 6o Independentemente dos critérios estabelecidos no regulamento de operações especiais, as bolsas poderão determinar que uma operação seja submetida a procedimento especial de negociação diverso, face a suas características particulares, e à necessidade de participação eqüitativa dos investidores e formação eficiente de preços. 

Art. 7o As operações sujeitas aos procedimentos especiais previstos nesta Instrução devem ser previamente comunicadas ao mercado pelas bolsas, através dos seus meios usuais de comunicação.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 8o Constitui infração grave, para os efeitos do art. 11, §3o da Lei 6.385/76, o descumprimento do disposto no art. 3º desta instrução.

Art. 9o As bolsas devem submeter à aprovação da CVM o regulamento previsto no art. 3o, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da publicação desta Instrução.

Art. 10. Fica revogada a Instrução CVM no 168, de 23 de dezembro de 1991.

Parágrafo único. Até a aprovação do regulamento de que trata o Art. 3o, serão observados os procedimentos estabelecidos na Instrução CVM no 168, de 1991.

Art. 11. Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

MARCELO FERNANDEZ TRINDADE

Presidente

